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Ministério Público Federal 
 

 

Excelentíssimo senhor juiz federal da ____ª vara cível federal da subseção judiciária de São 
Paulo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  O Ministério Público Federal, pelo procurador da república que esta 
subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos artigos 
129, incisos II e III e 170 da Constituição Federal, artigo 6º, inciso VII, alínea “c”, da Lei 
Complementar nº 75/93 vem à presença de Vossa Excelência propor a presente 

Ação Civil Pública 
 
em face da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, pessoa jurídica de direito 
público, autarquia federal, inscrita no CNPJ sob o n° 02.270.669/0001-29, com endereço para 
citação SGAN, Quadra 603, Módulo I e J, CEP: 70830-110, Brasília/DF; pelas razões de fato e de 
direito a seguir expostas. 

I.   Objeto da ação 

1. Trata-se de ação civil pública promovida pelo Ministério Público Federal com a 
finalidade de (a) declarar a nulidade do § 11 do artigo 206, da Resolução 414/10 que, 
impondo ao consumidor o custeio laudo técnico, cria condição não prevista em lei 
para ressarcimento de danos elétricos assim como (b) condenar a ré a se abster de 
praticar ato que (b.1) reedite a condição mencionada acima ou (b.2) crie qualquer 
outra condição para ressarcimento de dano elétrico não prevista em lei. 

II.   Da Competência da Justiça Federal e da Legitimidade Ativa e 
Passiva 

2. É evidente existência de interesse federal, tendo em vista a incidência da regra de 
competência insculpida no artigo 109, inciso I, da Constituição Federal em razão da 
natureza de autarquia federal da ré. 

3. A legitimidade passiva da ANEEL é comprovada pelo fato de ser a responsável pela 
elaboração da Resolução 414/10, que permite que as distribuidoras de energia 
elétrica solicitem dos consumidores até dois laudos e orçamentos de oficina não 
credenciadas ou um laudo e orçamento de oficina credenciada para comprovar 
danos causados por falhas na rede elétrica sem compromisso de ressarcimento. 

4. A legitimidade do Ministério Público Federal para a propositura de ação civil pública 
decorre da própria Constituição Federal que, em seu artigo 129, inciso III, estabelece 
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como suas  funções institucionais  promover o inquérito civil e ação civil pública 
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 
interesses difusos e coletivos. No mesmo sentido é a regra contida no artigo 5º da 
Lei nº 7.347/85, segundo a qual a ação civil pública pode ser intentada, dentre outros 
legitimados, pelo Ministério Público, assim como o artigo 6º, inciso VII, alínea “b”, 
da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), que 
prevê competir ao Ministério Público da União promover o inquérito civil e ação 
civil pública para a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e 
coletivos, relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao 
idoso, às minorias étnicas e ao consumidor. 

5. Restam, assim, demonstrados tanto o interesse federal na causa como a legitimidade 
das partes. 

III.   Das Diligências Realizadas em Inquérito Civil 

6. A presente ação está fundamentada no inquérito civil público (ICP) n° 
1.34.001.002202/2017-07, instaurado a partir de representação formulada por Rodrigo 
José da Cruz, noticiando recusa da AES Eletropaulo em ressarcir os prejuízos 
causados em decorrência de constantes quedas de energia. As diligências realizadas 
no ICP se relacionam com a exigência de laudo técnico custeado pelo consumidor como 
condição de indenização por danos elétricos a equipamentos. Nos parágrafos seguintes 
destacam-se elementos colhidos na instrução probatória até o ajuizamento da 
presente ação. 

7. A Fundação Procon informou: 

• a situação do representante Rodrigo José da Cruz é similar àquelas reportadas por diversos 
consumidores1 perante a Fundação Procon, configura lesão a direito do consumidor, havendo 
inclusive relatos de que a solicitação de indenização foi inviabilizada porque os consumidores 
não tinham condições de arcar com os custos dos laudos técnicos; 

• o modus operandi da AES Eletropaulo em casos em que houve avaria de equipamentos pela 
interrupção da energia pode ser assim descrito (a) não vistoria o equipamento e exige que o 
consumidor providencie dois laudos técnicos para buscar o ressarcimento, sendo que a 
assistência técnica em regra cobra do consumidor para a emissão desse laudo; (b) recusa-se 
a fazer visita técnica ou ressarcir o consumidor, sob a alegação de que não houve registro de 
perturbação no sistema elétrico, desconsiderando a informação do consumidor e ou laudos 
por ele apresentados; (c) apenas ressarce o consumidor se o laudo por ele apresentado 
consignar expressamente que a fonte de alimentação elétrica do equipamento e os seus 
componentes não estão em perfeito estado, mesmo nos casos em que o consumidor 
apresenta laudo que atribui como causa do dano oscilações de energia; (d) mesmo após a 
vistoria da AES Eletropaulo constatar a inoperância do equipamento, a empresa exige para a 
obtenção do ressarcimento, a apresentação de dois laudos técnicos de empresa de assistência 
técnica.2 

 
1Fls. 38, 53, 62, 65, 165, 178. 208, 223, 343, 364 e 502. 
2Fls. 30/522. 
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8. A AES Eletropaulo informou cumprir o disposto na Resolução 414/10 da ANEEL,3 
que autoriza as distribuidoras a ‘solicitar’ ao consumidor a apresentação de laudo 
técnico como condição de análise de pedido de ressarcimento. 

9. A procuradoria federal junto à ANEEL se posicionou pela regularidade da solicitação 
de laudos técnicos a serem providenciados pelo consumidor para o ressarcimento de 
danos causados por falhas na rede elétrica. Também se posicionou contrariamente a 
que a avaliação técnica seja feita in loco pela AES Eletropaulo.4 

10. O Ministério Público Federal avaliou que a Resolução 414/10 da ANEEL – no ponto 
em que impõe ao consumidor o custeio de laudo técnico como condição de análise 
de pedido de ressarcimento – é contrária ao princípio dede proteção do consumidor, 
colocando-o em posição de desvantagem manifesta. Por essa razão expediu a 
Recomendação n. 16/2018 para que a ANEEL adotasse todas as providências 
necessárias no sentido de suprimir o § 11 do artigo 206 da Resolução 414 e quaisquer 
outras normas de conteúdo similar.5 A ANEEL se recusou a suprimir o dispositivo 
sob o argumento de não haver ‘previsão de estudos de alterações na regulamentação 
objeto da sugestão do MPF’.6 

11. Esse, portanto, é o contexto probatório que justifica a propositura da presente ação 
civil pública. 

IV.   Um Dispositivo Inconstitucional e Ilegal   

12. Nos parágrafos seguintes destaca-se em que medida o conteúdo da Resolução ora 
impugnada afronta princípios constitucionais e legais e, por essa razão, deve ser 
declarada nula. 

13. A Resolução n° 414, de 9 de Setembro de 2010 da ANEEL, que estabelece as 
condições gerais de fornecimento de energia elétrica, dispõe que: 

‘Art. 206. A distribuidora pode fazer verificação in loco do equipamento danificado, 
solicitar que o consumidor o encaminhe para oficina por ela autorizada, ou retirar 
o equipamento para análise [...] 

§ 11. A distribuidora pode solicitar do consumidor, no máximo, dois laudos e 
orçamentos de oficina não credenciada ou um laudo e orçamento de oficina 
credenciada, sem que isso represente compromisso em ressarcir, observando que:  [...] 

I - as referidas oficinas devem estar localizadas no mesmo município da unidade 
consumidora, observando o §2º do art. 205 [...] 

II - a confirmação pelo laudo solicitado que o dano tem origem elétrica, por si só, 
gera obrigação de ressarcir, exceto se o mesmo também indicar que a fonte de 
alimentação elétrica não está danificada [sic] ou que o equipamento está em pleno 
funcionamento, ou ainda se a distribuidora comprovar que houve fraude na 
emissão do laudo; e [...] 

 
3Fls. 527/537 
4Fls. 558/559. 
5Fl. 566/568. 
6Fl. 569/570. 
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III - no caso de a distribuidora requerer a apresentação de laudo técnico de oficina 
em município diverso daquele escolhido pelo consumidor, esta deve arcar 
integralmente com os custos de transporte [...]’ (grifamos). 

14. Sob o ponto de vista constitucional destacam-se os seguintes standards: (a) o Estado é 
encarregado de promover, na forma da lei, a defesa do consumidor,7 (b) tal defesa do 
consumidor é princípio da ordem econômica,8 (c) a atividade regulamentar da 
administração deve observar a lei seja em razão do princípio geral da legalidade,9 
seja porque a própria Constituição Federal pressupõe que tal atividade regulamentar 
deve ser fiel à execução da lei10 e (d) a competência para criar direitos e obrigações 
em direito civil é legislativa.11 

15. Sob o ponto de vista legal, destaca-se que: (a) o reconhecimento da vulnerabilidade do 
consumidor no mercado de consumo12 e a harmonização dos interesses dos participantes das 
relações de consumo, com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e 
fornecedores13 são duas das diretrizes da política nacional de relações de consumo; (b) a 
efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos 
é direito básico do consumidor,14 (c) são vedadas ao fornecedor de produtos ou serviços 
práticas abusivas em desfavor do consumidor,15 (d) é considerada abusiva e portanto nula 
cláusula que (d.1) impossibilita, exonera ou atenua a responsabilidade do fornecedor por vícios 
de qualquer natureza dos produtos e serviços,16 (d.2) estabelece obrigação que coloca o 
consumidor em desvantagem exagerada17 e (d.3) esteja em desacordo com o sistema de 
proteção ao consumidor18 e (e) a prova de fato jurídico é disciplinada em lei.19 

16. Da leitura dos princípios constitucionais e legais mencionados e do § 11 do artigo 206 
da Resolução 414/10 da ANEEL extrai-se que: 

• a atividade regulamentar da administração deve obrigatoriamente observar a lei, o que 

também vale para as agências reguladoras. Estas devem regular atividades de interesse 

social em fiel observância da lei, o que é uma consequência natural do princípio 

constitucional de legalidade e da regra constitucional que expressamente prevê que ato 

do executivo que exorbite o ‘poder’ regulamentar é ato inconstitucional.20 Nesse sentido 

já decidiu o Supremo Tribunal Federal (STF);21 

 
7 Constituição Federal (CF), artigo 5°, inciso XXXII. 
8 CF, artigo 170, V. 
9 CF, artigo 5°, II. 
10 CF, artigos 49, V e 84, IV. 
11 CF, artigo 22, I. 
12 Código de Defesa do Consumidor (CDC), artigo 4°, I. 
13 CDC, artigo 4°, III. 
14 CDC, artigo 6°, VI. 
15 CDC, artigo 39. 
16 CDC, artigo 51, I. 
17 CDC, artigo 51, IV. 
18 CDC, artigo 51, XV. 
19 Código Civil (CC), artigo 212 e ss. 
20 Vide parágrafo 14. 
21 Que deu interpretação conforme à Constituição Federal, ‘com o objetivo de fixar exegese segundo a 
qual a competência da Agência Nacional de Telecomunicações para expedir normas subordina-se aos 
preceitos legais e regulamentares que regem a outorga, prestação e fruição dos serviços de 
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• a regulamentação das atividades de distribuição de energia elétrica deve se dar em 
conformidade com a proteção ao consumidor. Ao editar resolução que impõe condição 

não prevista em lei22 para a análise de pedido de ressarcimento, a ANEEL atua contra o 

princípio de defesa do consumidor além de usurpar competência legislativa em direito 

civil ao disciplinar sobre meio de prova de fato jurídico. Incide portanto em violação da 

CF;23 

• a ANEEL também viola a lei24 porque: (a) atua contra o consumidor, reforçando sua 

vulnerabilidade ao expô-lo ainda mais exposto aos interesses  dos prestadores. Repita-
se que, conforme apurado nos autos, a análise de pedidos de ressarcimento foi 
inviabilizada por não terem os consumidores condições de arcar com os custos de 
emissão dos laudos técnicos;25 (b) cria um álibi regulamentar que dá respaldo ilegal à 
prática abusiva de fornecedores de energia que ora dificultam ora impossibilitam sua 
responsabilização por dano elétrico e colocam os consumidores em desvantagem 
exagerada; (c) restringe a prova de fato jurídico ao impor condição não prevista no CC; 

• há abuso de poder quando a atividade administrativa – impropriamente chamada de 

‘poder’ normativo, já que a instituição de direitos e obrigações provém de lei em sentido 

formal – se dá contra legem, como também já decidiu o STF.26 A atividade da ANEEL, 

como se viu acima, vai contra a CF e contra a lei. 

V.   Dos Pedidos 

17. Diante do exposto o Ministério Público Federal requer que a presente ação seja julgada 
procedente para (a) declarar a nulidade do § 11 do artigo 206, da Resolução 414/10 que, 
impondo ao consumidor o custeio laudo técnico, cria condição não prevista em lei para 
ressarcimento de danos elétricos assim como (b) condenar a ré a se abster de praticar ato que 
(b.1) reedite a condição mencionada acima ou (b.2) crie qualquer outra condição para 
ressarcimento de dano elétrico não prevista em lei. 

18. Requer o recebimento da inicial com a citação da autarquia ré no endereço mencionado 
no preâmbulo para, querendo, contestar a presente ação sob pena de revelia. 

19. Atribui-se à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

 São Paulo, 29 de agosto de 2018  

           Luiz Costa 

                                                                                                                                                            

telecomunicações no regime pública e no regime privado [...]’ (ADI 1668-DF, Rel. Min. Marco 
Aurélio). 
22 Trata-se de condição criada a partir de faculdade dada ao prestador de ‘solicitar’ ao consumidor a 
apresentação de laudos e orçamentos. 
23 Vide parágrafo 14 para os standards constitucionais. 
24 Vide parágrafo 15 para os standards legais. 
25 Vide parágrafo 7. 
26‘[...] O princípio da reserva de lei atua como expressiva limitação constitucional ao poder do Estado, 
cuja competência regulamentar, por tal razão, não se reveste de suficiente idoneidade jurídica que lhe 
permita restringir direitos ou criar obrigações. Nenhum ato regulamentar pode criar obrigações ou 
restringir direitos, sob pena de incidir em domínio constitucionalmente reservado ao âmbito de atuação 
material da lei em sentido formal. O abuso de poder regulamentar, especialmente nos casos em que o 
Estado atua ‘contra legem’ ou ‘praeter legem’, não só expõe o ato transgressor ao controle 
jurisdicional, mas viabiliza, até mesmo, tal a gravidade desse comportamento governamental, o 
exercício, pelo Congresso Nacional, da competência extraordinária que lhe confere o art. 49, inciso V, 
da Constituição da República [...]’ (RE 318.873-AgR/SC, Rel. Min. Celso de Mello). 
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             Procurador da República 


